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� RESUMO: O objetivo deste artigo é mostrar algumas convergências entre o
pensamento de Hannah Arendt e o de Foucault. Minha tese a respeito é, que no
fundo, ambos os autores visam a um pensamento do aberto e do não determi-
nado, uma alternativa política que vai além de uma política partidista e que
aponta para recuperar o espaço público. Política como atividade de criação e
de experimentação. A teoria política de Hannah Arendt representa uma tenta-
tiva de pensar o acontecimento, de afrontar a contingência, de recusar as ima-
gens e metáforas tradicionais oferecidas para imaginar o político, como uma
vontade de agir, de transgredir e superar os limites.

� PALAVRAS-CHAVE: Política; democracia; acontecimento; subjetividade;
estética da existência.

Desde os anos 80, assistimos às mais variadas tentativas de apropria-
ção do pensamento arendtiano. Nenhuma descrição de seu pensamento é
inocente. São sempre “armas numa batalha interpretativa”, como Dana
Villa observa. A maioria delas pretende diminuir o caráter elitista e anti-
democrático de seu pensamento, domesticar seu potencial. O que está em
jogo é saber “se deveríamos considerar Arendt como ‘um de nós’ – como
comprometida com uma concepção deliberativa da democracia e dos
direitos humanos – ou como ‘um deles’ – isto é, como uma pensadora
antiindividualista, cujo compromisso com a ação política é tão grande
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que a leva a desejar que a modernidade seja desfeita” (Villa, 1997,
p.181). Habermasianos, comunitaristas e defensores de uma democracia
participativa, entre outros, tentam fazer de Arendt uma “boa democrata”,
como testemunham o apelo habermasiano de Seyla Benhabib para seu
conceito intersubjetivo de ação política; o apelo comunitarista para seu
conceito de associação (membership) enraizado nos valores da comuni-
dade; ou o apelo dos teóricos da democracia participativa para os ecos de
republicanismo civil nos textos arendtianos (ibidem, 1996, p.4-9; 1997,
p.199). As três escolas de pensamento convergiriam na tentativa de alis-
tar Arendt no projeto de recuperar uma esfera pública, unitária, compre-
ensiva e robusta;2 uma esfera que se teria fragmentado e perdido. Mas
será que é possível, nas condições sociais contemporâneas, definir uma
esfera pública, unitária, integrada, compreensiva como Habermas pos-
tula? E, por outro lado, será que é desejável reconstruir tal esfera mesmo
como ideal regulador?

Como vários comentadores têm reconhecido, a visão habermasiana
da esfera pública não leva em conta as dimensões performativas da ação
humana e a possibilidade de revelação e constituição da identidade pes-
soal que o espaço público permite. Para ele, a esfera pública não possibi-
lita a transformação da identidade nem fornece a chance de desenvolver
uma existência mais autêntica do que em outras dimensões humanas. A
identidade se constitui antes da entrada na esfera pública, o que representa
a sua diferença fundamental com Arendt. Da mesma maneira, Habermas
não considera a pluralidade, que se encontra na base da teoria da ação
arendtiana. Sua teoria aponta antes para a superação das diferenças. Seu
modelo postula uma igualdade discursiva que anula as diferenças entre os
agentes, as quais são tratadas como pertencentes à esfera do interesse pri-
vado. As divergências são suprimidas para defender a idéia de que os
argumentos devem ser avaliados segundo os seus méritos e não segundo
a identidade dos argumentadores. Com isso, Habermas

faz da política (politics) mais um assunto de deliberação sobre as “políticas”
(policy) e muito menos uma oportunidade de abertura performativa do
mundo ou de desvelamento da identidade individual. Além disso, a suspen-
são das diferenças mina o potencial de auto-reflexividade do discurso públi-
co. A pluralidade dos participantes, que aparecem precisamente como
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diferentes uns dos outros, constitui um estímulo crucial para a reflexão
sobre a identidade de cada um e o significado de suas interrelações.
(Calhoun, 1997, p.21-49)

Para Arendt, não existiria nenhuma possibilidade de reconstruir uma
esfera pública unificada na contemporaneidade. Sua teoria performativa
da ação e sua visão agonística da política indicam antes uma ação política
instantânea, múltipla: política como acontecimento e começo, como
interrupção de processos automáticos. O mundo aparece sob diferentes
aspetos não redutíveis a uma única esfera. Nas suas descrições do espaço
público da pólis grega ou dos grounding fathers americanos, ela nunca
nos ofereceu uma visão singular ou unitária. O espaço público se apre-
senta sempre sobre uma multiplicidade de aspetos, o qual só com o tri-
unfo das determinações biológicas ou dos processos econômicos aparece
como singular. Ou seja, o fim do mundo compartilhado, do espaço dos
assuntos humanos, aparece no momento em que ele é visto sob um
aspecto particular e não na sua multiplicidade. Sua ênfase na pluralidade,
no agonismo, na teatralidade e na performatividade, lhe impede de apre-
sentar a esfera pública como uma unidade. Não ligando o espaço público
ao Estado, como Habermas o faz, não existe nenhum local privilegiado
para a ação política, isto é, existem múltiplas possibilidades de ação,
múltiplos espaços públicos que podem ser criados e redefinidos constan-
temente, sem precisar de suporte institucional, sempre que os indivíduos
se liguem por meio do discurso e da ação: agir é começar, experimentar,
criar algo novo, o espaço público como espaço entre os homens pode sur-
gir em qualquer lugar, não existindo um locus privilegiado.

A leitura de Arendt, que gostaria de propor nestas páginas, diverge
das apropriações de seu pensamento por comunitaristas, habermasianos
e teóricos da democracia participativa. Na minha opinião, a influência
exercida por Martin Heidegger sobre o seu pensamento fornece alguns
elementos para uma leitura mais radical da “fenomenologia do político”
arendtiana.3 A ascendência heideggeriana seria determinante da sua des-
confiança da democracia representativa, assim como “das implicações
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elitistas e aristocráticas de sua teoria” (Kielmansegg, 1997, p.183). Ou
seja, ante as alternativas de liberais e comunitaristas de se apropriar de
seu pensamento, de fazer uma leitura habermasiana de sua obra, a teoria
política arendtiana não é centrada no Estado, e é existencialista na pro-
cura da autenticidade, o que permite fazer uma ponte com Foucault, Carl
Schmitt e toda uma série de pensadores comprometidos com pensar o
político de uma maneira diferente.4

Existem importantes pontos de confluência e interferências entre o
pensamento de Hannah Arendt e os de Foucault, Derrida ou Deleuze.
Minha tese a respeito é que, no fundo, todos esses autores visam a um
pensamento do aberto e do não determinado, uma alternativa política que
vai além de uma política partidária e que propõe a recuperação do espaço
público: a política compreendida como atividade de criação e de experi-
mentação. A teoria política de Hannah Arendt representa uma tentativa
de pensar o acontecimento, de afrontar a contingência, de romper e inau-
gurar, de recusar as imagens e metáforas tradicionais oferecidas para
imaginar o político, e uma vontade de agir, de transgredir e superar os
limites. A fenomenologia arendtiana e a genealogia foucaultiana conver-
gem na desconstrução da subjetividade e da tradição política ocidental, na
procura de novas formas de subjetividade e de ação. Vejamos esse
importante aspecto mais pormenorizadamente.

O projeto principal de Foucault pode ser definido, grosso modo,
como uma genealogia da subjetividade ocidental, onde os últimos capí-
tulos dessa história genealógica (ou seja, a constituição da subjetividade
no mundo contemporâneo) permitem precisamente a escavação arqueoló-
gica, a reconstrução histórica do fenômeno, remontando, assim, até as ori-
gens gregas da subjetividade ocidental. Em ambos os casos (Arendt e
Foucault), a reconstrução genealógica parte de uma ontologia do pre-
sente, que problematiza a atualidade como acontecimento e que res-
ponde às perguntas acerca de nossa contemporaneidade e nossa situação
presente, ou seja: o que acontece em nosso presente, na nossa atualidade?
como se caracteriza? Esse diagnóstico visa desenvolver estratégias de
resistência ante a despolitização dos sistemas totalitários e da sociedade
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de massas (Arendt),5 ou ante as modernas práticas subjetivantes, disci-
plinas e biopoder (Foucault). Os genealogistas tentam mostrar, recor-
rendo à historização dos fenômenos, que o que aparece como necessário é
historicamente contingente, criando possibilidades de questionar o status
quo.6

Ambos os autores, nas suas genealogias da subjetividade ocidental
ou da política entendida como ação em liberdade, demonstram uma pre-
ferência particular pelo mundo grego. A pólis grega constitui para
Arendt uma época de politização ante a desmundanização característica
da modernidade, e para Foucault uma experiência de subjetividade autô-
noma, diametralmente oposta às identidades criadas na modernidade.
Apesar da valoração da pólis, nenhum dos pensadores propõe uma volta,
um retorno aos gregos. Para Arendt, o fio de Ariadne que nos unia à tradi-
ção foi cortado definitivamente, não existindo possibilidade de reconcili-
ação. O tesouro da tradição foi perdido, a nossa herança foi deixada sem
testamento, como René Char dizia, e nossa autora liga esse fato à obser-
vação de Tocqueville: “Desde que o passado deixou de lançar sua luz
sobre o futuro, a mente do homem vagueia nas trevas” (apud Arendt,
1988, p.32). Conseqüentemente, Arendt não pretende restabelecer con-
ceitos e categorias antigos, ou restaurar a tradição, mas desconstruir e
vencer as reificações de uma tradição obsoleta.

Para Foucault, a tentativa de atualização da estética da existência da
Antigüidade não significa também a incorporação do modelo ético gre-
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co-romano. A Antigüidade seria, no fundo, um “erro profundo”, e os gre-
gos nem seriam admiráveis, nem ofereceriam uma alternativa, pois não
se podem resolver os problemas atuais com as soluções do passado. No
entanto, Arendt e Foucault remetem-se com freqüência à experiência
ética e política do mundo grego, contrapondo-a à sua visão da moderni-
dade. Ambos retomariam posições pré-modernas na sua crítica da
modernidade. Os dois aderem ao diagnóstico do “esquecimento do ser”
(Seinsvergessenheit) heideggeriano, seja na forma do esquecimento da
política, no caso de Arendt, seja na do esquecimento do sujeito ou da
soberania sobre si, no caso de Foucault.

Como já foi mencionado, a ação política possui para Arendt a pro-
priedade de revelar a identidade do agente. A pluralidade humana, condi-
ção de possibilidade da ação e do discurso, se manifesta como igualdade
e como distinção. É justamente essa distinção única, singular, que apa-
rece na ação política e no discurso que revela a individualidade, a identi-
dade dos agentes, pois, segundo Arendt, “através deles (ação e discurso),
os homens podem distinguir-se, ao invés de permanecerem apenas dife-
rentes; a ação e o discurso são os modos pelos quais os seres humanos se
manifestam uns aos outros, não como meros objetos físicos, mas
enquanto homens. Esta manifestação, em contraposição à mera existên-
cia corpórea, depende da iniciativa, mas trata-se de uma iniciativa da
qual nenhum ser humano pode abster-se sem deixar de ser humano”
(Arendt, 1988, p.189).

Ação e discurso são as únicas formas de que os homens dispõem
para “mostrar quem são”, para “revelar ativamente suas identidades pes-
soais e singulares”, para revelar o “quem”, em contraposição ao “o que”
alguém é. O “quem” alguém é não aponta para uma visão essencialista,
a-histórica da subjetividade, o sujeito da interioridade, o “eu autêntico”,
uma essência atrás das aparências. Indica antes uma identidade que se
constitui publicamente como aparência, máscara, um papel a ser repre-
sentado, pois, como Richard Sennett tem ressaltado, a teatralidade possui
uma grande afinidade com a vida pública.

Não somente a identidade humana se constitui e se manifesta na
ação, mas a ação não seria ação se não tivesse essa faculdade reveladora.
Seria um meio para produzir um fim, assim como a fabricação é um meio
para produzir um objeto. Como Dana Villa (1997, p.190) tem reconhe-
cido, Hannah Arendt estaria nos oferecendo um “modelo performático”
da ação e não um “modelo expressivista”, já que, ante o modelo expressi-
vista que afirma uma unidade da subjetividade, uma realidade subjetiva
por trás das aparências, o modelo performático concebe a constituição da
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identidade pessoal como um processo coextensivo à ação e não anterior a
esta. O eu, que precede a ação, é o eu biológico, ou o eu psicológico, o
animal laborans, sujeito aos processos vitais, um eu sem unicidade, coe-
rência, uma multiplicidade de impulsos e necessidades, um eu dividido
que somente no espaço público adquire uma identidade, onde a compa-
nhia dos outros o tira do diálogo do pensamento e o “faz um de novo –
um único, simples ser humano falando com uma voz e reconhecível
como tal pelos outros” (Arendt, 1990, p.86).

A identidade humana aparece então como uma realização no espaço
público e não como dada. É no fundo uma questão de estilização, o que
permite estabelecer uma ligação tanto com Nietzsche quanto com Fouca-
ult.7 A subjetividade é para Arendt um fenômeno do mundo, uma ques-
tão de estilo e caráter. Não existe nenhuma matéria pré-subjetiva, nem é
na intimidade, ou na sexualidade, que se oculta a verdade de quem
somos, assim como não existe um eu profundo atrás das aparências. A
ligação romântico-idealista entre expressão e revelação, autenticidade e
descoberta de si, é contingente, um produto histórico, a qual pode ser
desconstruída. Hannah Arendt distancia-se de toda visão essencialista do
sujeito, de toda tentativa de psicologização da subjetividade. Somente
voltados para o mundo é que atingimos nossa identidade, no espaço
público revelamos “quem” somos e não “o que” somos:

A função do âmbito público é iluminar os acontecimentos humanos ao
fornecer um espaço das aparências, um espaço de visibilidade, no qual
homens e mulheres podem ser vistos e ouvidos e revelar mediante a palavra
e a ação quem eles são. Para eles, a aparência constitui a realidade, cuja pos-
sibilidade depende de uma esfera pública na qual as coisas saiam da escura e
resguardada existência. (Birulés, 1996, p.21)

No caso de Foucault, a subjetividade se constitui por meio das técni-
cas de si, as quais não representam um exercício solitário. Se para Arendt
só no contexto intersubjetivo do espaço público é possível constituir a
identidade, também para Foucault a presença de outros indivíduos é
imprescindível no processo da autoconstituição. O outro é indispensável
para que as práticas de si atinjam a forma de existência desejada (Fouca-
ult, 1985, p.40; Ortega, 1999b, cap.7). Na Antigüidade, o indivíduo se
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constituía como sujeito mediante uma atitude e uma busca de individua-
lizar e estilizar a sua ação. A singularidade procurada – criada segundo
critérios estéticos com a finalidade de glória e permanência longa na
memória – é somente compreensível em uma dimensão intersubjetiva,
no espaço público. Somente na relação com os indivíduos livres por meio
da ação e do discurso é possível para o sujeito se diferenciar, mostrar seu
valor e poder reconhecer-se na alteridade, já que a lembrança e a reputa-
ção são fenômenos que acontecem no mundo. Daí Foucault falar de “práti-
cas de liberdade”, nas quais não se trata de se ver livre do poder, mas da
liberdade positiva, pública, isto é, a liberdade para constituir a própria
existência segundo critérios estéticos: a ética do cuidado de si como prá-
tica de liberdade, ou seja, a “liberdade como condição ontológica da
ética” e a ética como a “forma refletida que adota a liberdade” (Foucault,
1994, p.172).

O cidadão da pólis grega, o romano da Era Imperial, os membros da
Cidade de Deus, as comunidades da Reforma, os correspondentes de
Descartes nas Meditações, os leitores kantianos, todas as formas de sub-
jetivação que Foucault menciona são realizações no espaço público. Não
se trata de exercícios solitários (Schürmann, 1986, p.304). Nunca se
refere ao sujeito, descontextualizado, da interioridade. A formação da
identidade é um processo público, um acontecimento no mundo. Nas
lutas contra formas de subjetivação, à procura de novas formas de subje-
tividade e sociabilidade, o sujeito se constitui no mundo compartilhado
com outros indivíduos.

Existem, evidentemente, diferenças entre as “estéticas da existên-
cia” foucaultiana e arendtiana, visto que a constituição do sujeito em
Arendt é uma constituição política e, em Foucault, encontramos antes
uma constituição ética. Foucault defende, no entanto, nos seus escritos
sobre estilística da existência e o cuidado de si, uma visão da ética como
política, ou seja, a constituição ética da subjetividade seria uma alterna-
tiva às práticas subjetivantes modernas: o cuidado de si representa uma
forma de resistência ao poder.8 Para Foucault, a subjetividade aparece
como um processo, como uma relação consigo, distante da autoconsciên-
cia, preferindo falar de um “sujeito-forma” a falar um “sujeito-substân-
cia”. Ao afirmar que o sujeito é uma forma, ou que existiu uma vontade
de forma na Antigüidade, Foucault dirige sua atenção para as práticas de
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si, ou seja, para as diferentes ferramentas que os indivíduos possuíam
para constituir e rescrever constantemente suas identidades. O sujei-
to-forma é um sujeito apontando para o processo de sua constituição; um
sujeito como atividade, em devir que visa à sua multiformidade histórica.
O que se deve ressaltar é a recusa de ambos os autores em aceitar uma
interioridade e uma visão essencialista da subjetividade. A crítica fouca-
ultiana ao paradigma do homem do desejo se dirige nessa direção, ao
focalizar a ligação que a tradição ocidental efetua entre a sexualidade e a
subjetividade. Todo um dispositivo de saber-poder e de produção de
identidades se configura historicamente por meio dela. A ênfase dada por
Foucault à ética como ascese dos prazeres representa no fundo uma ten-
tativa de fugir dessa forma de subjetivação.9

Arendt reconhece em Rousseau o primeiro teórico da interioridade,
a qual aparece como uma forma de resistência à introdução do social na
esfera privada, a rebelião do coração contra a existência social. Mas, ao
mesmo tempo, Rousseau é o inventor do amor romântico, que, por ser
extramundano, é antipolítico, “talvez a mais poderosa das forças huma-
nas antipolíticas”, como Arendt constata. Ela critica o eu da interioridade,
do amor romântico, a idéia de procurar a verdade sobre si no profundo de
si mesmo, nas emoções, na sexualidade, no amor. Se o amor romântico se
apresenta como o ideal sentimental hegemônico, isso acontece porque
encarna o ideal que corresponde à nossa realidade antipolítica, isto é, a de
uma sociedade voltada para a interioridade na procura de verdade, do
sentido, da autenticidade, da satisfação, e que contempla o mundo como
hostil a essa busca. Como observa Arendt (1988, p.42): “Uma sondagem
de opinião revelou: o ponto central é ‘a preocupação pelo homem’. O
homem se preocupa por si mesmo. (Descoberta de si mesmo). É assim
desde o começo da Idade Moderna. Em contrapartida: o ponto central de
toda a política é a preocupação pelo mundo”.

Somente desenvolvendo novas formas de amor mundi no sentido
arendtiano é que, a meu ver, podemos conceber alternativas a esse ideal,
criar e recriar formas de relacionamento voltadas para o mundo, para o
espaço público, tais como a amizade, a cortesia, a solidariedade, a hospi-
talidade, o respeito. Todas elas dependem de uma publicidade, de uma
espaço de visibilidade capaz de iluminar os acontecimentos humanos, de
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um mundo comum que una ou separe os indivíduos, mantendo sempre a
distância entre eles, condição da pluralidade. É nesse sentido que Arendt
contrapõe a amizade à fraternidade no ensaio sobre Lessing em Homens
em tempos sombrios, pois a amizade exprime mais a humanidade do que
a fraternidade, precisamente por estar voltada para o público. Ela é um
fenômeno político, enquanto a fraternidade suprime a distância dos
homens, transformando a diversidade em singularidade e anulando a plu-
ralidade (Arendt, 1987). A fraternidade é, no fundo, uma forma de comu-
nidade identificatória, na qual, na condição de irmãos, somos todos
iguais. Assim como a fraternidade e o amor se apresentam como forças
antipolíticas, Arendt também critica a família e o parentesco como
modelos de organização política. A sociedade moderna é definida como
uma “administração doméstica coletiva”, um “conjunto de famílias eco-
nomicamente organizadas”, uma “família sobre-humana” (1987, p.38), o
que sugere um caráter profundamente antipolítico derivado da compre-
ensão da política segundo critérios familiares: “Na medida em que se
constroem corpos políticos sobre a família e são compreendidos como
uma imagem dela, considera-se que os parentescos podem, por um lado,
unir os mais diversos e, pelo outro, permitir que figuras semelhantes a
indivíduos distingam-se as umas das outras ... Em ambos os casos, a
ruína da política resulta do desenvolvimento de corpos políticos a partir
da família” (Arendt, 1987, p.45-6, grifos nossos).

Em outras palavras, ao traduzirmos nossas formas de sociabilidade
em metáforas familiares procurando “albergue e fortificação”, segurança
“num mundo inóspito e estranho” por meio da formação de parentescos e
analogias, suprimimos o potencial político contido nelas. A advertência
arendtiana é clara, o preço do desejo de segurança e conforto mediante o
estabelecimento de parentescos é a “perversão fundamental do político”,
pois suprime-se a pluralidade, condição da política. Carl Schmitt tem
denominado a sociedade contemporânea despolitizada como a “era da
segurança”, percebendo que existe uma ligação entre segurança e despoli-
tização, assim como entre risco e política. Para os antigos, ser livre queria
dizer poder se afastar da família e do lar, que era “não só o lugar em que os
homens estavam dominados pela necessidade e a coação, mas também, e
em estreita conexão com isso, o lugar onde a vida era garantida, onde tudo
estava pronto para satisfazer as necessidades vitais”. Ser livre quer dizer
“estar disposto a arriscar a vida”, pois “somente podemos ter acesso ao
mundo público, que constitui o espaço propriamente político, se nos
afastarmos de nossa existência privada, e do pertencimento à família, a
que nossa vida está unida” (Arendt, 1987, p.46, 73-4).
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A política é um risco, é difícil abandonar crenças, valores, tradições,
sem saber o desenlace final, pois agir é um início que se define pela irre-
versibilidade e pela imprevisibilidade, mas ao mesmo tempo uma chan-
ce, uma forma de sacudir as imagens e metáforas tradicionais, de experi-
mentar e criar novas formas de vida. A noção arendtiana de natalidade,
isto é, o nascimento, que constitui o pressuposto ontológico da existência
do agir, só é realizável se sairmos da esfera da segurança e confrontarmos
o novo, o aberto, o contingente, se aceitarmos o encontro e o convívio
com novos indivíduos, o desafio do outro, do estranho e desconhecido,
sem medo nem desconfiança, como uma forma de sacudir formas fixas
de sociabilidade, de viver no presente e de redescrever nossa subjetivi-
dade, de recriar o amor mundi.
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� ABSTRACT: The object of this article is to show some convergences between
the thought of Hannah Arendt and of Michel Foucault. My thesis is that both
authors aims a thought of the openess and not determined, a political alterna-
tive that goes beyong the party politics and aims to recover the public space.
Politics as activity of creation and experimentation. The political theory of
Hannah Arendt represents a tentative to think the event, to affront the contin-
gency and to deny the traditional images and metaphors offered to imagine the
political. It is a will to act, to transgress and overcome the limits.
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